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Ação: Recuperação Judicial/PROC 
Autor: Distribuidora de Alimentos Sardagna Ltda 

DECISÃO DEFERINDO O PROCESSAMENTO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Trata-se de pedido de Recuperação Judicial proposto por 

Distribuidora de Alimentos Sardagna Ltda. 

A petição inicial de pp. 01/38 juntamente com os documentos 

de pp. 39/307, restou autuada em 02.09.2015.

A empresa autora esclareceu ser sociedade limitada; com atos 

constitutivos arquivados desde 02.05.1994; com capital social de R$100.000,00 

(cem mil reais); tendo como objeto a distribuição, comércio atacadista e varejista de 

cosméticos e saneantes domissanitários, armazenagem geral de produtos 

comercializados pela empresa e industrialização e empacotamento de produtos 

alimentícios; sendo sócios SAJ Participações Ltda e Sidney Ermelindo Sardagna, o 

qual também é administrador; com sede em Joinville/SC e Filiais em 

Cachoeirinha/RS e Curitiba/PR.

Justificou seu pedido de recuperação judicial: na ocorrência de 

um sinistro no ano de 2010 (incêndio); queda do faturamento, manutenção do CMV, 

elevação do custo de natureza fixa, redução da liquidez e deterioração dos 

indicadores de atividade; aumento do endividamento a curto prazo e do custo do 

passivo oneroso contratado; redução da margem de contribuição e distanciamento 

do ponto de equilíbrio operacional exigido para os padrões mercadológicos e 

financeiros do negócio; elevação do passivo tributário, aumento do 

comprometimento da geração de caixa bruta do negócio com parcelamento de 

tributos estaduais e federais; ambiente macroeconômico instável: concessão mais 

estrita e onerosa de crédito direcionada à atividade produtiva; e menor capacidade 

de absorção dos produtos pelo mercado consumidor.

Segundo alega, tais fatos resultaram em um passivo, 

atualmente de R$75.571.194,93 (setenta e cinco milhões, quinhentos e setenta e 

um mil, cento e noventa e quatro reais e noventa e três centavos), sendo de tal 
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valor, apenas R$39.648.432,62 (trinta e nove milhões, seiscentos e quarenta e oito 

mil, quatrocentos e trinta e dois reais e sessenta e dois centavos) verba sujeita à 

recuperação.

Pelo que então postulou o processamento da recuperação 

judicial, bem como o deferimento de pedido liminar de suspensão e abstenção de 

novos protestos e liberação de recursos em contas garantidas.

Às pp. 308/320 o autor postulou a inclusão de crédito em favor 

da Celesc (R$18.575,64), bem como liminar para obstar o corte da energia elétrica 

junto ao estabelecimento.

Às pp. 321/343 aportou aos autos emenda à inicial 

comprovando o recolhimento das custas iniciais.

À fl. 344, restou acostada aos autos petição de Pepsico do 

Brasil Ltda, informando a concordância com seu crédito apontado à fl. 76.

Na sequência a decisão de pp. 364/365, determinou a emenda 

da inicial nos seguintes termos:

Trata-se de pedido de Recuperação Judicial proposto por 
Distribuidora de Alimentos Sardagna Ltda. Para análise do pedido 
deverá a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 
extinção do feito, emendar a inicial:
A) esboçando minimamente como se dará o plano de Recuperação 
Judicial a ser proposto caso seja autorizado o processamento. 
Explico.
Evidente que o meta princípio que dá supedâneo aos procedimentos 
açambarcados pela Lei 11.101/2005 é a preservação da empresa. 
Todavia, não se pode olvidar que o interesse dos credores também 
deve ser sopesado ao despender o necessário juízo de valor quanto 
ao processamento do pedido. Sobretudo se considerarmos os efeitos 
marcantes do art. 53 do respectivo diploma. 
Nesta toada cumpre esclarecer que os requisitos processuais para 
propositura da ação, em homenagem ao art. 189 da Lei de 
Falências, em hipótese alguma poderão ser desprezados, pelo que 
interesse processual, ao ver deste juízo, está intimamente ligado às 
reais chances de recuperação da empresa, o que com a devida 
vênia às manifestações de pp. 321/342, devem ser ao menos 
perfunctoriamente apresentadas na inicial. 
Ressalte-se, novamente, que o requisito é indispensável em razão 
das duras penas a que se submeterão os credores com a 
autorização do procedimento.
Por fim, cumpre esclarecer que não se está aqui exigindo que o 
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plano seja de pronto apresentado, o que aliás, consabido, somente 
será necessário após o deferimento do pedido inicial, mas sim ao 
menos um esboço, diga-se um rascunho, acerca de como pretende 
a autora se recuperar.
B) Especificando:
-  o fluxo de caixa dos próximos 2 (dois) anos;
- no que exatamente consiste os impostos a recuperar e como se 
procederá a recuperação/compensação, esclarecendo em que 
aspecto o valor influenciará em eventual recuperação judicial;
- as contas a receber;
B) Relacionando os ativos de maneira clara (relação analítica dos 
principais itens do ativo permanente);
C) Apresentando:
- relação de credores de forma legível (propiciando eventual 
publicação art. 52, § 1º, da Lei 11.101/2005); 
- as alterações societárias dos últimos 5 (cinco) anos;
- o Estatuto Social e eventuais alterações sociais dos últimos 5 
(cinco) anos da empresa SAJ Participações Ltda; 
- em petição sigilosa, as 3 (três) últimas declarações de imposto de 
renda da empresa autora, atuais sócios, bem como dos sócio que 
compuseram o quadro social da autora nos últimos 5 (cinco) anos;
- em petição sigilosa, as 3 (três) últimas declarações de imposto de 
renda da empresa SAJ Participações Ltda, atuais sócios, bem como 
dos sócio que compuseram seu quadro social nos últimos 5 (cinco) 
anos;
- Certidão negativa criminal atinente aos sócios que se desligaram 
da empresa no período de 5 (cinco) anos;.

Por sua vez a parte autora apresentou emenda parcial, 

acostando apenas nova relação de credores de forma legível (pp. 367/383).

Às fls. 396/422 a autora informa a propositura de agravo de 

instrumento, bem como apresenta comprovação do deferimento da antecipação de 

tutela no agravo 2015.062798-1:

Isso posto, CONCEDO a tutela antecipada recursal para que o juiz a quo 
analise os requisitos legais para processamento da recuperação e, se 
presentes, seja dado o andamento da demanda em seus ulteriores termos, 
com base nos documentos legalmente exigidos pela Lei n. 11.101/05.

É o relatório.

Fundamentação

Do Agravo de Instrumento

Inicialmente, no que tange ao agravo de instrumento de pp. em 
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face da decisão de pp. 398/420, interposto contra a decisão de pp. 364/365, sobre o 

tema, mantenho-a por seus próprios e jurídicos fundamentos.

O relator do agravo deferiu a antecipação de tutela recursal no 

sentido de que fosse analisado os requisitos legais para o processamento do 

presente feito, o que se passa a discorrer.

Dos Requisitos Legais

A Lei n. 11.101/2005, que regula a recuperação de empresas, 

elenca em seus artigos 48, abaixo transcrito, os elementos que propiciam a 

concessão da benesse, o que deveras foi preenchido pela empresa autora (pp. 

42/43, 45 e 47/48):

Art. 48. Poderá requerer recuperação judicial o devedor que, no 
momento do pedido, exerça regularmente suas atividades há mais 
de 2 (dois) anos e que atenda aos seguintes requisitos, 
cumulativamente:
I – não ser falido e, se o foi, estejam declaradas extintas, por 
sentença transitada em julgado, as responsabilidades daí 
decorrentes;
II – não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido concessão de 
recuperação judicial;
III - não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido concessão de 
recuperação judicial com base no plano especial de que trata a 
Seção V deste Capítulo; 
IV – não ter sido condenado ou não ter, como administrador ou sócio 
controlador, pessoa condenada por qualquer dos crimes previstos 
nesta Lei.

No mais, em que pese a determinação da emenda, denota-se 

que a postulante, acostou aos autos, pp. 41/306, 319/330 e 369/383, a 

documentação pertinente, exigida pelo art. 51 do mesmo diploma legal, a qual,  

aliás, foi chancelada pelo Tribunal de Justiça junto ao Agravo de Instrumento 

2015.062798-1. Vejamos:

I - pp. 11/20 e 158/178 – a exposição das causas concretas da 

situação patrimonial do devedor e das razões da crise econômico-financeira;

II - pp. 51/63 – as demonstrações contábeis relativas aos 3 

(três) últimos exercícios sociais e as levantadas especialmente para instruir o 

pedido, confeccionadas com estrita observância da legislação societária aplicável e 

compostas obrigatoriamente de: a) balanço patrimonial; b) demonstração de 
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resultados acumulados; c) demonstração do resultado desde o último exercício 

social; d) relatório gerencial de fluxo de caixa e de sua projeção;

III – pp. 369/383 – a relação nominal completa dos credores, 

inclusive aqueles por obrigação de fazer ou de dar, com a indicação do endereço de 

cada um, a natureza, a classificação e o valor atualizado do crédito, discriminando 

sua origem, o regime dos respectivos vencimentos e a indicação dos registros 

contábeis de cada transação pendente;

IV – pp. 81/82 – a relação integral dos empregados, em que 

constem as respectivas funções, salários, indenizações e outras parcelas a que têm 

direito, com o correspondente mês de competência, e a discriminação dos valores 

pendentes de pagamento; 

V – p. 97 – certidão de regularidade do devedor no Registro 

Público de Empresas, o ato constitutivo atualizado e as atas de nomeação dos 

atuais administradores;

VI – pp. 99/100 – a relação dos bens particulares dos sócios 

controladores e dos administradores do devedor;

VII – pp. 102/129 – os extratos atualizados das contas 

bancárias do devedor e de suas eventuais aplicações financeiras de qualquer 

modalidade, inclusive em fundos de investimento ou em bolsas de valores, emitidos 

pelas respectivas instituições financeiras;

VIII – pp. 131/146 – certidões dos cartórios de protestos 

situados na comarca do domicílio ou sede do devedor e naquelas onde possui filial;

IX – pp. 149/157 – a relação, subscrita pelo devedor, de todas 

as ações judiciais em que este figure como parte, inclusive as de natureza 

trabalhista, com a estimativa dos respectivos valores demandados.

Razão pela qual o processamento deve ser deferido. 

Dos Pedidos Liminares 

Inicialmente no que tange ao pedido liminar de pp. 308/317, 

abstenção de corte de energia elétrica, segundo informações prestadas diretamente 
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pelo causídico, representante da autora, as faturas foram devidamente adimplidas 

com a manutenção da prestação do serviço, pelo que desnecessária qualquer 

manifestação neste sentido.

Outrossim, a parte autora ainda postula, liminarmente, a 

suspensão dos efeitos de todos os protestos realizados em seu nome, inclusive os 

relacionados a contrato bancários, bem como que os respectivos cartórios 

abstenham-se de novos protestos.

O pedido deve ser indeferido. Explico.

A questão é simples, como bem apontou a autora em sua 

petição de pp. 321/330 a análise inicial do processamento da recuperação judicial 

deve ser pautada na formalidade, na simples subsunção do caso toureado aos 

ditames da legislação pertinente, e com a devida vênia aos representantes, o pedido 

carece de previsão legal. 

Aliás, para que não pairem dúvidas, bem como não se diga 

que este juízo apenas refutou o pedido embasado em meras falácias, é de bom 

alvitre ressaltar que a novação das dívidas está condicionada à homologação do 

plano de recuperação, oportunidade em que o pedido poderá ser novamente 

analisado, havendo interesse da postulante.

Por fim, patente a inclinação do Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina neste mesmo norte. Vejamos:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. [...]. SUSPENSÃO DOS EFEITOS DOS PROTESTOS. 
NÃO ACOLHIMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL, BEM 
COMO A NOVAÇÃO DAS DÍVIDAS SÓ ACONTECERÁ APÓS A 
HOMOLOGAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO. A PARTIR DAÍ 
SE PODERÁ FALAR EM ACOLHIMENTO DA PROVIDÊNCIA 
ALMEJADA. Recurso conhecido e provido em parte. (Agravo de 
Instrumento n. 2014.006662-3 – 12.02.2015).

Este também é o caminho seguido pelo Superior Tribunal de 

Justiça:

"[...] a primeira parte do art. 59 da Lei nº 11.101/05 estabelece que o 
plano de recuperação judicial implica novação dos créditos 
anteriores ao pedido. [...] 4. Diante disso, uma vez homologado o 
plano de recuperação judicial, os órgãos competentes devem ser 
oficiados a providenciar a baixa dos protestos e a retirada, dos 
cadastros de inadimplentes, do nome da recuperanda e dos seus 
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sócios, por débitos sujeitos ao referido plano, com a ressalva 
expressa de que essa providência será adotada sob a condição 
resolutiva de a devedora cumprir todas as obrigações previstas no 
acordo de recuperação 5. Recurso especial provido. [...] (STJ. REsp 
1260301/DF, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 14/08/2012, DJe 21/08/2012)". 

Por fim, o pedido liminar atinente à liberação de valores 

bloqueados por instituições financeiras, de igual modo esbarra na ausência de 

previsão legal, bem como somente poderá ser apreciado após eventual 

homologação do plano de recuperação. Assim sendo, igualmente indefiro o pedido.

Neste aspecto, cumpre mencionar que a discussão acerca dos 

créditos que serão inclusos no respectivo plano deve ser travada em procedimento 

próprio nos termos da legislação falimentar (art. 55 da Lei 11.101/2005). 

Do Deferimento da Recuperação Judicial

Desta senda com supedâneo no art. 52 da Lei n. 11.101/2005, 

DEFIRO o processamento do presente pedido de Recuperação Judicial, uma vez 

que devidamente constatados os requisitos dos arts. 48 e 51 do mencionado 

diploma legal.

Do Administrador Judicial

Nomeio a empresa Moore Stephens Metri Auditores S/S, CNPJ 

81.144.818/001-80, situada na avenida Juscelino Kubscheski, 410, Bloco B, Sala 

808, Cep 89.201-906, nos termos do artigo 52, I, da Lei 11.101/2005, para exercer o 

cargo de administrador judicial, 

Lavre-se termo de compromisso em nome de Luiz Willibaldo Jung, 

CPF 534.337.699-15, profissional Contador que ficará responsável pela condução 

da presente Recuperação Judicial, obrigando-se aos encargos inerentes ao 

exercício da função nos termos do art. 22 da Lei n. 11.101/2005.

Intime-se para assinatura no prazo de 48 horas conforme orientação 

do art. 33 da Lei 11.101/2005.
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Da Remuneração do Administrador Judicial 

Considerando a complexidade que circunda as causas deste jaez, o 

porte da empresa autora, bem como que a presente demanda pode tramitar por um 

longo período de tempo, soaria desarrazoado remunerar o Administrador Judicial 

apenas ao final do processamento ou então em parcela única com o início dos 

trabalhos, razão pela qual mostra-se imprescindível a fixação provisória de 

remuneração mensal, a qual arbitro no valor de R$15.000,00 (quinze mil reais). 

A cifra, ao ver deste juiz, condiz com o caso em apreço, sobretudo se 

consideramos o montante da dívida (R$39.684.432,65 – p. 06), bem como o número 

de funcionários da autora (pp. 81/82). 

A verba definitivamente devida será arbitrada oportunamente, ocasião 

em que será computada a remuneração recebida. Anote-se que o montante fixado, 

considerando o valor do débito, não ultrapassará o limite legal (art. 24, §1º da Lei 

11.101/2005), mantendo-se assim a lisura do feito. 

Anote-se que o montante devido a título de remuneração ao 

Administrador Judicial deve curvar-se ao disposto do art. 24 da Lei Falimentar, e ser 

suportada pela empresa autora que deverá efetuar os depósitos diretamente em 

favor do administrador. 

O primeiro pagamento deverá ocorrer 30 (trinta) dias após a assinatura 

do termo de compromisso pelo administrador judicial, os demais pagamentos 

deverão ocorrer sucessivamente, tendo como limite a respectiva data.

Das Determinações ao Cartório

A) Nos termos do art. 52, III da Lei 11.101/2005, determino a 

suspensão de todas as ações ou execuções em trâmite contra devedor, pelo prazo 

improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias (art. 6º, §4º), exceto: (a) ações que 
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demandarem quantia ilíquida (art. 6º, §1º); (b) ações de natureza trabalhista (art. 6º, 

§2º); (c) execuções fiscais (ressalvada a hipótese de parcelamento - art. 6º, §7º); e 

(d) as relativas a crédito de propriedade (art. 49, §§ 3º e 4º), permanecendo os 

respectivos autos no juízo onde se processam, devendo para tanto ser comunicado 

as demais Unidades Jurisdicionais desta Comarca, bem como a Justiça Federal e a 

Justiça do Trabalho da Subseção de Joinville/SC;

B) Nos termos do art. 52, V da Lei 11.101/2005 determino a intimação 

do Ministério Público e a comunicação por carta às Fazendas Públicas Federal e de 

todos os Estados e Municípios (estas últimas também do local que o devedor tiver 

estabelecimento - Curitiba/PR e Cachoeirinha/RS);

C) Nos termos do art. 52, § 1º da Lei 11.101/2005, determino a 

expedição de edital, para ser publicado no órgão oficial, o qual deverá conter o 

resumo do pedido do devedor e da decisão que defere o processamento da 

recuperação judicial, a relação nominal de credores, em que se discrimine o valor 

atualizado e a classificação de cada crédito (pp. 369/383) e a advertência acerca 

dos prazos para habilitação dos créditos (que deverão ser apresentadas 

diretamente ao administrador judicial art. 7º da Lei 11.101/2005), na forma do 

art. 7o, § 1o, desta Lei (15 dias), e para que os credores apresentem objeção ao 

plano de recuperação judicial apresentado pelo devedor nos termos do art. 55 desta 

Lei (30 dias);

D) Determino que o cartório desentranhe qualquer pedido de 

habilitação de crédito endereçado equivocadamente aos presentes autos 

encaminhando-se ao Administrador Judicial. Anote-se que a medida é necessária 

para evitar tumulto processual;

E) Determino que o cartório providencie incidente apartado para 

comportar as apresentações de contas mensais mencionadas no art. 52, IV, da Lei 

11.101/2005;

F) Nos termos do art. 69, parágrafo único, da Lei 11.101/2005 

determino que seja oficiado ao Registro Público de Empresas (art. 3º, II da Lei 
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8.934/94 - Junta Comercial) a anotação desta recuperação judicial, oficie-se, 

igualmente, ao SINTEGRA, para anotação da presente ação;

G) Solicitar à Junta Comercial o Estatuto Social e eventuais alterações 

sociais dos últimos 5 (cinco) anos da empresa SAJ Participações Ltda.

Das Determinações ao Devedor

A) Nos termos do art. 52, II da Lei 11.101/2005, determino a dispensa 

da apresentação de certidões negativas para que o devedor exerça suas atividades, 

exceto para contratação com o Poder Público ou para recebimento de benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, observando o disposto no art. 69 da Lei n. 

11.101/2005;

B) Nos termos do art. 52, IV da Lei 11.101/2005, determino, que  

devedor proceda a apresentação de contas demonstrativas mensais enquanto 

perdurar a recuperação judicial, sob pena de destituição de seus administradores. 

Anote-se que a apresentação de contas deverá ser endereçada ao incidente 

autuado especificamente para tanto;

C) Nos termos do art. 191 da Lei 11.101/2005, determino que a autora 

proceda a publicação do edital a que diz respeito o art. 52 (Lei 11.101/2005) em 

jornal de circulação nacional ou regional;

D) Nos termos do art. 53 da Lei 11.101/2005, determino que autora 

apresente o plano de recuperação judicial no prazo improrrogável de 60 (sessenta) 

dias a contar da publicação da presente decisão, sob pena de convolação em 

falência, nos termos do art. 73, II, do mesmo dispositivo legal;

E) Nos termos do art. 69 da Lei 11.101/2005 determino que a autora, 

ao utilizar seu nome empresarial passe a utilizar a expressão "em Recuperação 

Judicial" em todos os atos, contratos e documentos que firmar;

F) Nos termos do art. 52, §4º da Lei 11.101/2005 fica o devedor ciente 

que não poderá desistir do pedido de recuperação judicial, salvo se obtiver 
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aprovação da desistência na assembléia-geral de credores.

G) Nos termos do art. 66 da Lei 11.101/2005, após a 

distribuição do pedido de recuperação judicial, o devedor não poderá alienar ou 

onerar bens ou direitos de seu ativo permanente, salvo evidente utilidade 

reconhecida por este juízo, depois de ouvido o Comitê, com exceção daqueles 

previamente relacionados no plano de recuperação judicial;

H) Apresentar, no prazo de 15 (quinze) dias, em petição 

sigilosa, as 3 (três) últimas declarações de imposto de renda da empresa autora, 

atuais sócios, bem como dos sócio que compuseram o quadro social da autora nos 

últimos 5 (cinco) anos; As 3 (três) últimas declarações de imposto de renda da 

empresa SAJ Participações Ltda, atuais sócios, bem como dos sócio que 

compuseram seu quadro social nos últimos 5 (cinco) anos; Certidão negativa 

criminal atinente aos sócios que se desligaram da empresa no período de 5 (cinco) 

anos. O pedido justifica-se em razão da possibilidade de eventual responsabilização 

dos sócios/administradores, inclusive nos termos do art. 1.059 do Código Civil, 

análise da regularidade em relação ao patrimônio da empresa, bem como apuração 

dos delitos previstos nos artigos 168 e 172 da Lei 11.101/2005;.

Cumpra-se. Intimem-se.

Joinville (SC), 23 de setembro de 2015.

Uziel Nunes de Oliveira 
Juiz de Direito


